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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FRANCISCO JACILIO PEIXOTO
ADVOGADOS : LUANA MIRANDA HAGE LINS LEAL VIEGAS - PA014143

LUCAS SÁ SOUZA - PA020187
JULIANA SALAME DE LIMA TORRES - PA023582
ANTONIO AMILTON DIAS AMORIM JUNIOR - PA028855
FELIPE ANTONIO RIBEIRO SILVA - PA034059
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ORDINÁRIO. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO FISCAL. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
provimento a recurso em habeas corpus, o qual buscava o 
trancamento de ação penal por crime contra a ordem tributária, 
alegando prescrição do crédito fiscal e violação à Súmula 
Vinculante 24 do STF.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição do 
crédito tributário na esfera administrativa afasta a persecução 
penal por crime contra a ordem tributária.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a prescrição do crédito tributário na esfera administrativa 
não afeta a persecução penal, que possui prazos prescricionais 
próprios e independentes.
4. O trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível 
apenas quando demonstrada, de plano, a atipicidade da 
conduta, a extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de 
autoria ou materialidade do delito, o que não se verifica no caso.
IV. Dispositivo
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
provimento a recurso em habeas corpus, o qual buscava o 
trancamento de ação penal por crime contra a ordem tributária, 
alegando prescrição do crédito fiscal e violação à Súmula 
Vinculante 24 do STF.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição do 
crédito tributário na esfera administrativa afasta a persecução 
penal por crime contra a ordem tributária.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a prescrição do crédito tributário na esfera administrativa 
não afeta a persecução penal, que possui prazos prescricionais 
próprios e independentes.
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4. O trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível 
apenas quando demonstrada, de plano, a atipicidade da 
conduta, a extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de 
autoria ou materialidade do delito, o que não se verifica no caso.

IV. Dispositivo

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A decisão agravada negou provimento ao recurso ordinário.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 891-893):

 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto em face de acórdão 
assim ementado (e-STJ Fl. 845-846): 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO DO 
CRÉDITO FISCAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"o elemento do tipo penal do crime de sonegação fiscal exige 
que o crédito tributário e, por consequência, a obrigação 
tributária tenham sido constituídos de forma regular e definitiva, 
motivo pelo qual a superveniência de prescrição do crédito 
tributário na esfera administrativa não afasta a persecução 
penal, regulada de forma independente e por prazos 
prescricionais próprios" (AgRg no REsp n. 1.872.334/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
1/12/2020, DJe de 7/12/2020).
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2. “Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação 
penal, tal medida somente se verifica possível quando ficar 
demonstrado, de plano e sem necessidade de dilação 
probatória, a total ausência de indícios de autoria e prova da 
materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência 
de alguma causa de extinção da punibilidade”(AgRg no HC n. 
732.765/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)

3. Hipótese em que, apesar de a parte impetrante alegar 
violação à Súmula Vinculante 24,ao fundamento de que o 
processo administrativo que culminou no lançamento definitivo 
foi revisto por meio de Pedidos de Revisão de Inscrição em 
Dívida Ativa – PRDI, em virtude de vício em sua constituição, o 
que se observa, na verdade, é que as dívidas foram extintas por 
prescrição intercorrente, de modo que o reconhecimento da 
prescrição na esfera administrativa não interfere na esfera penal, 
diante da independência entre as instâncias, não tendo a defesa 
demonstrado, de plano e sem necessidade de dilação 
probatória, que o processo administrativo foi anulado pela 
existência de algum vício.

4. Ordem de habeas corpus denegada. 

Imputa-se ao recorrente a prática do crime contra a ordem tributária.

A defesa alega, em síntese, desrespeito à Súmula Vinculante 24 do 
STF.

Ao final, requer o provimento do recurso para obter o trancamento da 
ação penal.

É o relatório.

Decido.

Do voto condutor do acórdão atacado extraem-se os seguintes trechos 
de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a presente 
fundamentação (e-STJ Fl. 840): 

No caso dos autos, a parte impetrante sustenta ter havido 
violação à Súmula Vinculante 24 (“Não se tipifica crime material 
contra a ordem tributária, previsto no art. 1º,incisos I a IV, da Lei 
8.137/1990, antes do lançamento definitivo do tributo), ao 
fundamento de que o processo administrativo que culminou no 
lançamento definitivo foi revisto por meio dos Pedidos de 
Revisão de Inscrição em Dívida Ativa – PRDI nº20315000019-45 
(IPI), nº 20415000269-10 (II), nº 20615008377-94 (COFINS) e 
nº20715000882-17 (PIS), em virtude de vício em sua 
constituição, no tange à inobservância do procedimento legal de 
notificação da empresa autuada.

Ocorre que, ao contrário do alegado, a defesa não conseguiu 
demonstrar, de plano e sem necessidade de dilação probatória, 
que o processo administrativo que culminou no lançamento 
definitivo foi anulado pela existência de algum vício. O que se 
observa, na verdade, é que as dívidas foram extintas por 
prescrição intercorrente (Id.344867625 – páginas 86/87), tendo 
constado nos pedidos de revisão apenas o status “deferido”, de 
modo que somente a menção ao deferimento não é suficiente 
para fazer prova de que realmente houve a desconstituição do 
crédito, já que não houve juntada da fundamentação adotada 
pela autoridade administrativa, inerente a todas as decisões.

Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
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se posiciona no sentido de que a superveniência de prescrição 
do crédito tributário na esfera administrativa não afasta a 
persecução penal. 

De fato, o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é 
providência excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de 
prova sobre a materialidade do delito" (AgRg no HC 843621 / PR, 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 18/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
20/12/2023), elementos inexistentes nos autos.

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu pela 
inexistência de violação da Súmula Vinculante 24 do STF, em 
entendimento que se alinha à jurisprudência desta corte, que se firmou 
no sentido de que a "caracterização da prescrição intercorrente do 
crédito tributário, não afeta a persecução penal." (AgRg no REsp 
2039074 / RN, RELATOR Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/03/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 20/03/2024)

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta 
instância, sobretudo na estreita via do recurso em habeas corpus.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SONEGAÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE 
SANÇÃO RESTRITIVA DE DIREITOS. ARTIGO 147 DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

Embora o Supremo Tribunal Federal tenha decidido pela viabilidade da 
imediata execução da pena imposta ou confirmada pelos tribunais 
locais após esgotadas as respectivas jurisdições, o que sequer ocorreu 
no caso, esta Corte Superior de Justiça tem se posicionado no sentido 
de que tal possibilidade não se estende às penas restritivas de direitos, 
tendo em vista a norma contida no artigo 147 da Lei de Execução 
Penal.

EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA ESTATAL RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. TERMO 
INICIAL. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
APLICAÇÃO DO § 1º, DO ART. 110 DO CP. 1.

Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o delito de sonegação 
de contribuição previdenciária, por ser material, consuma-se somente 
com a constituição definitiva do crédito tributário na instância 
administrativa, razão pela qual o termo inicial para contagem do prazo 
prescricional é a data da constituição definitiva do referido crédito no 
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âmbito administrativo.

2. In casu, o crédito tributário foi definitivamente constituído em 
3.10.2011, sendo plenamente aplicável, portanto, a vedação contida 
na parte final do § 1º, do art. 110 do CP.

3. Não verificado o transcurso de período superior a 4 anos, nos 
termos do art. 109, inciso V, necessário à configuração da prescrição 
da pretensão punitiva entre a data do recebimento da denúncia 
(7.8.2012) e a data da condenação (17.10.2014), não há que se falar 
em extinção da punibilidade.

PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. INVIABILIDADE.

Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, a prescrição 
superveniente do crédito tributário não influencia a persecução 
penal, tendo em vista que "embora constitua a prescrição uma 
causa de extinção do crédito tributário (CTN, art. 156, V), tal 
circunstância não implica que a obrigação tributária não tenha 
nascido regularmente, gerando, a seu tempo, o dever de 
pagamento do tributo e, consequentemente, a consumação do 
delito" (REsp 1597580/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 
30/06/2016).

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO INVIÁVEL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

1. Considerando a necessidade de oposição de embargos infringentes 
e de nulidade para exaurimento da instância ordinária com relação ao 
pleito de aplicação do princípio da insignificância, não cabe a este 
Tribunal analisar a matéria por ausência de prequestionamento, 
incidindo o óbice previsto na Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.

2. O prequestionamento das questões objeto de irresignação é 
imprescindível para a análise do Recurso Especial, inclusive na 
hipótese de se tratar de matéria de ordem pública.

3. Agravo parcialmente provido, a fim de determinar que a execução 
da pena do agravante ocorra somente após o trânsito em julgado da 
ação penal.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.265.734/ES, relator Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 6/12/2018, DJe de 14/12/2018.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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